PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE PROPONENTE


DECLARAÇÃO UNIFICADA
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 0.000.000, expedida pelo ORGÃO/UF, CPF 0000000000-000, na condição de representante legal da NOME COMPLETO DA ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, CNPJ Nº 00.000.000/0000-00, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1. (   ) A referida Entidade, até a presente data, não possui ações judiciais em trâmite ou transitada em julgado, para a habilitação do presente processo de Termo de Fomento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2. (   ) A referida Entidade não celebrou convênios anteriores com o Governo Federal referentes ao projeto apresentado;
3. (   ) A referida Entidade não remunera nenhum servidor ou empregado público ativo, inativo e pensionista (incluindo cargos comissionados, funções de confiança e cargos públicos) independente de estarem gozando de férias ou não;

4. (    ) A referida Entidade não se encontra em mora nem em débito junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal, conforme inciso VIII do art. 2º da Instrução Normativa nº 1/2005;

5. (  ) A referida entidade atende rigorosamente às determinações previstas no inciso XXVIII, do art. 7º da Constituição Federal;

6. (   ) A referida entidade atende rigorosamente à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, conforme previsão do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93.

7. (    ) A referida entidade não possui parentes servidores públicos vinculados à Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, sejam eles cônjuges, companheiro, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;

8. (    ) A referida entidade e os seus dirigentes estão cientes da Lei Federal n° 6.496/1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica - ART”; da Resolução do CONFEA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo Técnico Profissional ficando os procedimentos necessários ao registro, baixa, cancelamento e anulação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ao registro do atestado emitido por pessoa física e jurídica contratante e à emissão da Certidão de Acervo Técnico – CAT; e da Lei Distrital nº 5.281/2013, que dispõe sobre o licenciamento para a realização de eventos. Diante disto, DECLARO que, atenderemos as legislações vigentes e observaremos às disposições do Código de Edificações do Distrito Federal.

9. (   ) A referida Entidade não apresentará contrapartidas para o presente projeto. (Caso não tenha contrapartida).

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Brasília, xx de xxxxx de 2023.

_______________________________________

Nome do Responsável da Entidade Proponente

(CARGO)


